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Apresentação
A Representação da Organizaçăo Pan-Americana de Saúde (OPAS/OMS) no Brasil, em parceria com o Minis-
tério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde, apresenta o terceiro volume da série de publica-
ções sobre Saúde Ambiental intitulado “Mudança Climática e Saúde: Um perfil do Brasil”. Este documento foi 
produzido pelo Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador como subsídio aos 
debates sobre os efeitos da mudança climática na saúde e como resultado das discussões para a elaboração do 
Plano Regional de Ação para proteger a saúde frente à mudança climática preparado pela OPAS em conjunto 
com países da Região das Américas. 

O Plano Regional tem como objetivo assegurar que as preocupações sobre o tema de saúde pública sejam partes 
do eixo central da resposta à mudança climática, abordando a capacitação e o fortalecimento dos sistemas de 
saúde a nível local, nacional e regional para aumentar a sua capacidade de proteger a saúde humana dos riscos 
e minimizar os impactos na saúde relativos á mudança climática.

O terceiro volume da Série Saúde Ambiental traz uma abordagem sobre os aspectos gerais das mudanças do 
clima e uma caracterização do Brasil além de discorrer sobre características das principais doenças e agravos 
influenciadas pelo clima e tendências futuras de algumas doenças e agravos. Aborda ainda as vulnerabilidades 
identificadas e a organização do Sistema Único Saúde (SUS).

Espera-se, com esta edição, contribuir, no Brasil e em outros países da região, com os gestores e trabalhadores 
das áreas de saúde e ambiente, bem como representantes da sociedade interessados na questão e para que se 
busque uma atuação mais efetiva de todos voltada para a proteção da saúde. 

Diego Victoria
Representante OPAS/OMS no Brasil

Gerson Oliveira Penna 
Secretário – SVS/MS



Fonte: Acervo OPAS/OMS – Mara Oliveira
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Introdução 
Os problemas de saúde humana associados à mudança 
climática podem não ter sua origem necessariamen-
te nas alterações climáticas, mas sim, nas alterações 
que a Terra pode sofrer a partir dela. Citam-se como 
exemplos as variações nos regimes de chuvas, tanto 
em quantidade quanto em intensidade, provocando 
diversos desastres naturais como enchentes e secas, 
mudanças no ambiente como a alteração de ecossiste-
mas e de ciclos de biológicos, geográficos, e químicos, 
que podem aumentar a incidência de doenças infec-
ciosas, mas também doenças não-transmissíveis, que 
incluem a desnutrição e enfermidades mentais. Além 
disso, mudanças climáticas têm um impacto despro-
porcional sobre as populações pobres e vulneráveis, 
que não dispõem de meios para se protegerem.

No Brasil, o tema mudança climática, está em ampla 
discussão, envolvendo progressivamente os setores 
governamentais, não governamentais e a comunidade 
em geral. O tema foi incorporado como uma questão 
estratégica para o país, de forma a subsidiar e promo-
ver as discussões sobre seus efeitos em diversas áreas, 
dentre elas a saúde. 

O Governo Brasileiro reconhece que a atuação antró-
pica tem interferido de maneira singular nesse proces-
so. Por meio do Decreto. nº 6.263, de 21 de novembro 
de 2007, instituiu um Grupo Interministerial para 
elaborar a Política e Plano Nacionais de Mudança do 
Clima. Neste sentido, o Ministério da Saúde, por meio 
da Portaria GM/MS 765/2008, criou o Grupo Técnico 
de Clima e Saúde para subsidiar o Grupo Interminis-
terial e desenvolver o Plano Nacional de Mudança no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Este documento, elaborado para traçar um perfil do 
Brasil em relação à mudança do clima e saúde, visa 
subsidiar a discussão a partir das iniciativas já em an-
damento no âmbito do Sistema Único de Saúde.



Fonte: Acervo DSAST/SVS/MS – Dulce Cerutti
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Aspectos gerais da 
mudança do clima
A mudança global do clima é um tema que ganha a 
cada dia maior relevância na agenda de governos, das 
empresas e da sociedade. Embora marcado por muita 
polêmica, o aquecimento do planeta, fruto da ativi-
dade humana é, hoje, reconhecido pela comunidade 
científica internacional e pelo Governo Brasileiro, que 
demanda amplo comprometimento no desenvolvi-
mento de ações voltadas para a redução das emissões 
(mitigação) e de adaptação.

Dados e conclusões dos Grupos de Trabalho do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC)1 
indicam que as atividades humanas têm responsabi-
lidade sobre o problema. Os impactos ambientais da 
mudança do clima, alguns dos quais já estão sendo 
sentidos, afetam a todos, mas principalmente os mais 
pobres e vulneráveis. O relatório informa também que 
os países desenvolvidos são os que mais poluíram, 
mas os países em desenvolvimento, que menos con-
tribuíram para o problema, poderão sofrer os maiores 
impactos. Neste caso observa-se que as responsabili-
dades são iguais entre os países, porém diferenciadas 
em relação ao nível de poluidor.

O 4º Relatório de Avaliação do IPCC apresenta em 
suas principais conclusões os aspectos de impactos das 
mudanças climáticas na saúde humana, baseados nos 
conhecimentos científicos analisados e na construção 
de cenários futuros. Dentre as conclusões apresenta-
das, destacam-se: o surgimento de doenças e mortes 
prematuras; países pobres e população de baixa renda 
mais atingidos; alterações nas temperaturas que cau-
sarão impactos diferenciados de acordo com as carac-
terísticas regionais; mudança no comportamento de 
vetores de doenças transmissíveis, populações vulne-
ráveis que sofrerão maiores dificuldades de adaptação 
(idosos, crianças, portadores de doenças crônicas, 
portadores de doenças respiratórias, entre outros) 

1	 O Painel Intergovernamental em Alterações Climáticas (IPCC), criado em 
1988, foi estabelecido por uma iniciativa da Organização Meteorológica 
Mundial (OMM) e o Programa de Ambiente de Nações Unidas (PNUMA), 
com o objetivo de avaliar em uma base abrangente, objetiva, aberta e trans-
parente o que as últimas literaturas científicas, técnicas e socioeconômicas 
produziram no mundo inteiro, relevante para a compreensão do risco de 
alterações climáticas induzidas pelos seres humanos, os seus impactos ob-
servados e projetados e opções de adaptação e mitigação. Agraciado com 
o Prêmio Nobel da Paz de 2008.

Diante desses cenários científicos, apresenta-se a ne-
cessidade de realização de ações para minimizar os 
efeitos das mudanças do clima envolvendo diversos 
setores, considerando os aspectos multidisciplina-
res e a abrangência do tema. É necessário que o setor 
saúde se prepare aos efeitos da mudança do clima e 
esteja preparado para proteger a saúde da população, 
protegendo-a e adaptando-a dos riscos relacionados 
com clima. Em particular, é imprescindível fortalecer 
as ações de promoção e vigilância de saúde e as políti-
cas públicas voltadas para prevenção e preparação do 
setor e de seus determinantes sócio ambientais

Mudança climática e saúde: 
A Convenção Quadro 
das Nações Unidas
Em junho de 1992, durante a Conferência das Na-
ções Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to (CNUMAD), mais conhecida como RIO-92, foi 
assinada por 175 países, a Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNU-
MC). Os governos que assinaram reconheceram a 
mudança do clima como “uma preocupação comum 
da humanidade” e tornaram-se Partes da Conven-
ção, propondo a elaboração de uma estratégia global 
“para proteger o sistema climático para gerações pre-
sentes e futuras”.

A Convenção e os instrumentos jurídicos com ela 
relacionados, visam assegurar a estabilização da con-
centração de gases de efeito estufa da atmosfera em 
um nível que evite a interferência antrópica perigosa 
no sistema climático do planeta. Esse nível deverá 
ser alcançado em um prazo suficiente que permita 
aos ecossistemas e os seres humanos uma adaptação 
natural à mudança do clima. Além disso, deve asse-
gurar que a produção de alimentos não seja amea-
çada e que permita ao desenvolvimento econômico 
prosseguir de maneira sustentável. Apresentam-se 
como atribuições da Convenção criar instrumentos 
e mecanismos para promover a gestão sustentável e 
demais condições que possibilitem atingir o seu ob-
jetivo final.
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Para o cumprimento dos compromissos assumidos 
por meio dessa Convenção, vale destacar, que todos 
os setores governamentais nacionais devem promover 
políticas públicas voltadas para o desenvolvimento 
sustentável e para um desenvolvimento sustentável na 
relação entre o homem e o ambiente. 

A vulnerabilidade da população pode influenciar na 
capacidade de respostas às conseqüências da mudança 
do clima. Identificar as áreas e os grupos populacio-
nais mais vulneráveis, às alterações extremas de tem-
peratura ou umidade, por exemplo, e promover ações 
voltadas para fortalecer a resiliência dessas áreas são 
fundamentais para criar estratégias de mitigação e 
adaptação eficazes.

A mudança do clima não é uma questão nova para o 
setor saúde. O primeiro informe científico sobre mu-
dança climática e saúde foi publicado pela Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) em 1990. Em setem-
bro de 1995, a Organização Panamericana de Saúde 
(OPAS) apresentou o tema para a Academia Nacional 
de Ciências dos Estados Unidos durante uma Con-
ferência sobre as Mudanças Climáticas e Saúde Hu-
mana, ocorrida em Washington nos Estados Unidos 
da América, desde então uma série de estudos e evi-
dências tem comprovado a questão e subsidiado as 
discussões no âmbito do setor saúde, além de alertar 
que seus efeitos sobre a saúde podem comprometer 
seriamente os resultados positivos já obtidos, reque-
rendo maior consciência e preparação para enfrentar 
as ameaças e os efeitos que surgirem. 

Em maio de 2008 foi realizada em Genebra na Suíça, 
a 61ª Assembléia Mundial de Saúde, onde os Estados 
Membros expressaram sua preocupação com relação 
ao clima e a saúde por meio da decisão WHA 61.19, 
afirmando que alterações na temperatura já provocam 
efeitos na saúde humana, principalmente nas áreas e 
populações mais vulneráveis. (Box 1)

O pronunciamento da Dra. Margaret Chan, Diretora 
Geral da OMS, na 61ª Sessão da Assembléia, reiterou, 
dentre outros pontos, que os efeitos de eventos climá-
ticos extremos poderão ser recorrentes e que popula-
ções vulneráveis, principalmente os pobres, serão os 
mais atingidos. (Box 2)

Ressaltando a importância do assunto, a OMS de-
finiu para o Dia Mundial da Saúde de 2008 o tema 
“Protegendo a Saúde frente às Mudanças Climáticas”. 
Nessa ocasião, a Dra. Mirta Roses, Diretora da OPAS, 
conclama aos Ministros de Saúde dos Países Membros 
para a necessidade de adoção de um Plano Global de 
Ação para implementar mecanismos de adaptação do 
setor saúde protegendo as populações e promovendo 
ambientes saudáveis.

Considerando as discussões sobre os efeitos do cli-
ma na saúde e ainda as mudanças climáticas, no 48º 
Conselho Diretor da OPAS, realizado em setembro de 
2008 em Washington, os Ministros da Saúde e Delega-
dos revisaram e aprovaram o Plano Regional de Ação 

Box 1
“Notamos com preocupação as recentes conclusões do 
Painel Intergovernamental sobre as Mudanças Climáti-
cas, que afirma que já estão sendo observados os efei-
tos do aumento da temperatura sobre alguns aspectos 
da saúde humana e a existência do efeito negativo glo-
bal da mudança climática projetado sobre a saúde hu-
mana, especialmente nos países em desenvolvimento, 
pequenas ilhas e comunidades locais mais vulneráveis 
que não tenham um mínimo de capacidade para se pre-
parar e se adaptar a essas mudanças e que a exposição 
à mudança climática prevista poderia afetar o estado de 
saúde de milhões de pessoas, com o aumento da des-
nutrição, ferimentos e morte devido a condições me-
teorológicas extremas, aumento da carga de doenças 
diarréicas, da freqüência de doenças cardiorrespirató-
rias e alteração da distribuição de vetores de algumas 
doenças infecciosas.”
Fonte: 61a Assembléia Mundial da Saúde, 2008

Box 2
“Ao longo deste século, o aquecimento do planeta será 
gradual. Mas os efeitos de fenômenos meteorológicos 
extremos serão abruptos e profundamente sentidos. 
Novamente, os pobres serão os primeiros e mais dura-
mente atingidos. A mudança climática já está promo-
vendo um conjunto adicional de tensões em áreas que 
são frágeis de subsistência, com uma margem estreita 
de sobrevivência, quando os choques ocorrerem as im-
plicações são claras. Mais secas, inundações e tempes-
tades tropicais significam maiores exigências para a as-
sistência humanitária. Estas demandas adicionais virão 
num momento em que todos os países já estão afeta-
dos, em maior ou menor grau, pelos efeitos das mu-
danças climáticas. A comunidade internacional também 
terá de lidar com um número crescente de refugiados 
ambientais. Se a terra é seca ou salinizada, se zonas cos-
teiras e abaixo do nível do mar são permanentemente 
inundadas, essas pessoas não podem simplesmente ir 
para casa. Refugiados Ambientais tornam-se assim, uma 
nova onda de colonos que se somam às tensões inter-
nacionais.” 

Margareth Chan (OMS, 2008)
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para Proteger a Saúde frente às Mudanças Climáticas 
que foi construído pelos países membros.

O plano tem como objetivo assegurar que as preocu-
pações sobre o tema de saúde pública sejam o eixo cen-
tral da resposta às mudanças climáticas, garantindo a 
capacitação e o fortalecimento do sistema de saúde a 
nível local, nacional, regional e global para aumentar a 
sua capacidade de proteger a saúde humana dos riscos 
e minimizar os impactos na saúde relativos às mudan-
ças climáticas; além de fortalecer as ações para evitar 
repercussões negativas em saúde. Esse plano regional 
indica cinco diretrizes a serem seguidas.

Diretrizes:
�� Evidências: incentivar e apoiar a geração de co-

nhecimento dos riscos para a saúde associados à 
mudança climática e da resposta de saúde pública 
a este fenômeno

�� Sensibilização: conscientizar sobre os efeitos da 
mudança climática para a saúde, tanto o público em 
geral com os diferentes setores, incluindo o pessoal 
do setor da saúde, promover a comunicação, difu-
são de informação e um enfoque multidisciplinar.

�� Recursos: promover o fortalecimento e o desenvol-
vimento de recursos humanos e financeiros, o de-
senvolvimento institucional e de políticas.

�� Alianças: promover, articular e estabelecer parce-
rias interdisciplinares, interinstitucionais e interse-

toriais para assegurar que a proteção e a promoção 
da saúde sejam o ponto principal das políticas de 
mudança climática.

�� Adaptação: fortalecer e desenvolver a capacidade 
dos sistemas de saúde de planejar, implementar, 
monitorar e avaliar intervenções de adaptação com 
o intuito de aprimorar a capacidade de resposta 
para estarem preparados e responder de modo efi-
caz aos riscos da mudança climática.

O País lançou o Plano Nacional sobre Mudança do 
Clima (PNMC – Brasil) em dezembro de 2008 com 
uma abordagem específica e integrada sobre as ações 
do setor saúde e destacando a importância da atuação 
efetiva de todos os setores envolvidos para a proteção 
da saúde frente às mudanças climáticas. Tem como 
objetivo identificar, planejar e coordenar as ações e 
medidas que possam ser empreendidas para mitigar 
as emissões de gases de efeito estufa geradas no Brasil, 
bem como àquelas necessárias à adaptação da socie-
dade aos impactos que ocorram devido à mudança 
do clima. O PNMC-Brasil demonstra que as ações de 
saúde estão alinhadas ao Plano Regional e Global da 
OPAS e da OMS.

Ações intersetoriais voltadas para redução 
das vulnerabilidades das populações

�� Incentivo aos estudos, pesquisas e capacitação para 
aprofundar o nível de conhecimento sobre os im-
pactos da mudança do clima sobre a saúde humana;

�� Fortalecimento das medidas de saneamento am-
biental;

�� Fortalecimento das ações de comunicação e educa-
ção ambiental;

�� Identificação de ameaças, vulnerabilidades e recur-
sos (financeiros, logísticos, materiais, humanos, etc.) 
para elaboração de planos de prevenção, preparação 
e respostas a emergências de saúde pública;

�� Estímulo e ampliação da capacidade técnica dos 
profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS) em 
saúde e mudança do clima;

�� Estabelecimento de sistemas de alerta precoce de 
agravos relacionados a eventos climáticos;

�� Criação de um painel de informações e indicadores 
para monitoramento de eventos climáticos e seus 
impactos na saúde;

�� Implementação de programas de espaços educado-
res sustentáveis com readequação de prédios (esco-
lares e universitários) e da gestão, além da formação 
de professores e da inserção da temática mudança do 
clima nos currículos e materiais didáticos.

Box 3
“Nos últimos meses, os Ministros da Saúde da nossa 
Região e de todo o mundo têm levantado a questão das 
mudanças climáticas para as suas reuniões. Eles estão 
solicitando a OPAS e a OMS o apoio de uma forma mais 
coordenada e uma abordagem estratégica para prote-
ger a saúde humana das mudanças climáticas. Nós não 
estamos apenas respondendo, mas estamos antecipan-
do as suas preocupações. Para tratar corretamente do 
tema da mudança climática e o seu impacto sobre a 
saúde, precisamos de um Plano Global de Ação. Este 
Plano deve ser centrado em grandes áreas, abordando 
elementos de ação, implementando mecanismos de 
adaptação do setor saúde, e proporcionando liderança 
para proteger tanto as pessoas das mudanças climáti-
cas como promover ambientes saudáveis para todos. 
As alterações climáticas aumentam a carga de doenças 
para os mais pobres e, prejudicam o alcance dos Ob-
jetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM). Este é, 
portanto, mais um motivo para ampliar nossos esfor-
ços para controlar a alta prevalência de doenças, muitas 
das quais estão ligadas à pobreza. Nosso planeta, nossa 
saúde, nosso futuro. Eles estão em nossas mãos.

Mirta Roses (OPAS/OMS, 2008)



Fonte: Acervo OPAS/OMS – Mara Oliveira
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Descrição do País
O território brasileiro é caracterizado por diversida-
des geográficas, econômicas e sociais. Organizado em 
cinco Grandes Regiões, mas com extrema concen-
tração populacional nas Regiões Sudeste, Nordeste e 
Sul, que abrangem apenas 35,9% do espaço nacional e 
onde vivem 84,8% da população. Nas Regiões Norte e 
Centro-Oeste, que corresponde a 64,1% do território, 
vivem 15,2% da população. (Mapa 1)

Há meio século, as Regiões Sudeste, Nordeste e Sul 
concentravam 93,2% da população. Esses dados desta-
cam a intensificação de ocupação na Amazônia Legal, 
que é formada por além dos estados da Região Norte 
pelos Estados de Mato Grosso e uma pequena parte 
do Estado de Goiás e o oeste do Estado do Maranhão. 
(Gráfico 1 e Mapa 2) (IBGE, 2005)

O processo de formação territorial no Brasil é intenso. 
Em meio século quase triplicou o número de municí-
pios, passando de 1574 em 1940 para 5564 em 2007.

Tabela 1. Evolução do número de municípios do Brasil, 1940 a 2007

Número de municípios 1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2007

Brasil 1.574 1.889 2.766 3.952 3.974 4.491 5.507 5.564

Norte 88 99 120 143 153 298 449 449

Nordeste 584 609 903 1.376 1.375 1.509 1.787 1.793

Sudeste 641 845 1.085 1.410 1.410 1.432 1.666 1.668

Sul 181 224 414 717 719 873 1.159 1.188

Centro-Oeste 80 112 244 306 317 379 446 466
Fonte: IBGE, 2009

Gráfico 1. População do Brasil por Região em 2008
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População Brasil 2008
183.987.291

Sudeste = 80.187.717

Centro-Oeste = 13.695.944

Norte = 15.142.684

Sul = 27.497.970

Nordeste = 53.534.406

Fonte: IBGE, 2009

Destacam-se as regiões Norte e Centro-Oeste onde o 
número de municípios aumentou quatro vezes, en-
quanto o número de pessoas aumentou em sete ve-
zes. (IBGE, 2009). Essas regiões são consideradas uma 
ampla fronteira de expansão e enfrentarão no Século 
XXI grandes desafios com as formas de apropriação 
de seus diversos territórios. (Tabela 1)

Com uma área de 8.5 milhões de km², o Brasil é 
o país de maior extensão territorial da América do 
Sul. Sua fronteira se estende por 26.580 km, dividi-
dos entre 10 países da América do Sul e o Oceano 
Atlântico. Essa longa extensão e diversidade reque-
rem uma atenção especial a esse espaço do territó-
rio brasileiro. (Tabela 2)

Tabela 2. Extensão das fronteiras do Brasil em Km

Extensão das fronteiras brasileira (km)

Argentina 1.244

Bolívia 3.338

Colômbia 1.532

Guiana 1.731

Guiana Francesa 664

Paraguai 1.311

Peru 2.241

Suriname 438

Uruguai 1.044

Venezuela 2.078

Oceano Atlântico 10.959
Fonte: IBGE, 2009
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Mapa 1. Mapa político do Brasil

Fonte: IBGE, 2009

Com uma população atual estimada em 189.612.814 
(IBGE, 2008), a população residente no Brasil passou 
por significativas transformações em sua composição 
por sexo e idade. As pirâmides etárias corresponden-
tes aos últimos três censos demográficos mostram 
que o país encontra-se em franco processo de enve-
lhecimento populacional, caracterizado pela elevação 
da participação do contingente de adultos e idosos na 
população total, e por declínio em crianças e jovens. 

Figura 1. Pirâmide com a projeção populacional

Fonte: IBGE, 2009

Mapa 2. Densidade populacional no Brasil



Mudança Climática e Saúde: Um Perfil do Brasil 15

Este fenômeno apresenta vínculos históricos ainda 
no final da primeira metade do século XX, quando as 
conquistas no campo da medicina e da saúde pública 
começaram a reduzir a taxa de mortalidade da popu-
lação, aumentando a expectativa de vida. Posterior-
mente, os efeitos da continuada queda da fecundidade 
no País atuaram como fatores determinantes para o 
nítido estreitamento da base da pirâmide etária obser-
vado entre 1980 e 2000. (Figura 1)

Convém mencionar que, por volta de 1960, a taxa de 
fecundidade total era de 6 filhos por mulher, a expec-
tativa de vida era de 52 anos e a taxa de crescimento da 
população, próxima de 3% ao ano. Em 2007, observa-
se uma profunda mudança no padrão demográfico 
brasileiro: a taxa de fecundidade total diminuiu para 
1,99 filhos por mulher, a expectativa de vida ao nas-
cer elevou-se para 72,57 anos, a mortalidade infantil 
sofreu significativa redução, de 74,4% para 30,1%, e 
o ritmo de crescimento populacional caiu para 1,48% 
ao ano.

A julgar pela velocidade com a qual o envelhecimento 
da população se desenvolve no Brasil, torna-se impe-
riosa a tarefa de alertar para os desafios que a Nação 
deverá enfrentar. A projeção da tendência da popula-
ção brasileira, por sexo e idade, é o elemento essencial 
para a formulação e, conseqüentemente, alcançar as 

metas estabelecidas nas políticas públicas que venham 
ao encontro das necessidades de uma população que 
envelhece rapidamente. 

O Brasil é um país florestal com aproximadamente 
4,8 milhões de quilômetros quadrados de florestas − 
o que representa em torno de 10% do total mundial 

Mapa 3. Biomas brasileiros

Mapa 4. Climas do Brasil

Fonte: IBGE, 2009



− é a segunda maior área de florestas do mundo. As 
florestas do Brasil abrigam a maior diversidade bioló-
gica do Planeta e contribuem de maneira notável para 
a conservação dos recursos hídricos, a regularização 
da vazão dos rios, a manutenção de encostas e a mini-
mização dos riscos de assoreamento dos rios e lagos, 
entre outros. (MMA, 2008)

A grande biodiversidade dessas florestas se deve, 
em parte, à diversidade de formações vegetais exis-
tentes, que incluem as florestas tropicais (densas, 
abertas) situadas principalmente no Norte do País, 
as florestas de araucária, com ocorrência no Sul, as 
florestas estacionais (deciduais e semideciduais), 
distribuídas principalmente no Sudeste, incluindo 
a floresta tropical atlântica com distribuição mais 
ampla ao longo da costa do Brasil, as matas de caa-
tinga, localizadas majoritariamente na região Nor-
deste e no norte de Minas Gerais, as campinaranas, 
situadas no noroeste do Estado do Amazonas e em 
Roraima, e o cerrado, ocorrendo, sobretudo, na re-
gião Central do Brasil. Por fim, há formações im-
portantes como as áreas de tensão ecológica entre 
as várias formações vegetais e as formações pio-
neiras, com influência marinha e fluviomarinha 
(MMA,2008). O Brasil abriga seis biomas continen-
tais: Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, 
Pantanal e Pampa.

O extenso território brasileiro, a diversidade de for-
ma de relevo, a altitude e dinâmica das correntes e 
massas de ar, possibilitam uma grande diversidade 
de climas no Brasil. Atravessado na região norte pela 
Linha do Equador e ao sul pelo Trópico de Capri-
córnio, o Brasil está situado, na maior parte do ter-

ritório, nas zonas de latitudes baixas - chamadas de 
zona intertropical - nas quais prevalecem os climas 
quentes e úmidos, com temperaturas médias em tor-
no de 20 ºC. 

Os recursos hídricos disponíveis são abundantes, ain-
da que nem sempre bem distribuídos ou bem utiliza-
dos. Dotado de uma vasta e densa rede hidrográfica, 
muitos de seus rios destacam-se por sua extensão, lar-
gura ou profundidade. Na Região Amazônia encon-
tra-se 16% dos recursos hídricos do planeta, que lhe 
propiciam a condição de maior potencial hidrelétrico 
do Território Nacional. Assim, mais de 80% da eletri-
cidade brasileira é gerada por usinas hidrelétricas e 
mais de 40% de sua matriz energética é suprida por 
fontes renováveis. 

O Brasil é um país em desenvolvimento caracterizado 
por uma economia complexa e dinâmica: encontra-se 
entre as dez maiores economias mundiais, é grande 
produtor agrícola (tem cerca de 200 milhões de cabe-
ças de gado e é grande exportador de inúmeros produ-
tos agrícolas) e um dos maiores produtores mundiais 
de vários produtos manufaturados, como cimento, 
alumínio, produtos químicos, insumos petroquímicos 
e petróleo.

Em 2008, o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil 
cresceu 5,1% e o PIB per capita cresceu 4,0% em re-
lação ao ano de 2007. O PIB em 2008 foi de R$ 2,9 
trilhões e o PIB per capita foi de R$ 15.240,00. En-
tretanto, uma parcela significativa de sua população 
encontra-se em situação de pobreza, havendo também 
grandes disparidades regionais, apesar desse quadro 
ter melhorado nos últimos anos. (IBGE,2008) 

Fonte: Acervo All Type Assessoria Editorial
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Carga de Problemas de Saúde 
por Causas Climáticas 
A população humana sob influência das mudanças do 
clima apresentará efeitos, de origem multi-causal, em 
diversas intensidades e setores (culturais, educacio-
nais, econômicos, sociais, entre outros). A avaliação 
dos efeitos sobre a saúde relacionados com o impac-
to da mudança climática é extremamente complexa e 
requer uma avaliação integrada com uma abordagem 
interdisciplinar dos profissionais de saúde, climatolo-
gistas, cientistas sociais, biólogos, físicos, químicos, 
epidemiologistas, dentre outros, para analisar as rela-
ções entre os sistemas sociais, econômicos, biológicos, 
ecológicos e físicos e suas relações com as alterações 
climáticas. As pesquisas em saúde geralmente aler-
tam para fatores relacionados às alterações climáticas 
que afetam a saúde humana, mas geralmente não são 
desenvolvidas com este objetivo. (Barcellos, C. et al, 
2008)

As mudanças do clima podem produzir impactos so-
bre a saúde humana por diferentes vias. Por um lado 
impacta de forma direta, como no caso das ondas de 
calor, ou mortes causadas por outros eventos extre-
mos, como o furacão Catarina que atingiu o Estado de 
Santa Catarina em 2004. Outras vezes, esse impacto 
pode ser indireto, sendo mediado por alterações no 
ambiente como a alteração de ecossistemas e de ciclos 
de biológicos, geográficos, e químicos, que podem 
aumentar a incidência de doenças infecciosas, mas 
também doenças não-transmissíveis, que incluem a 
desnutrição e doenças mentais. 

Alguns estudos demonstram que microorganismos 
podem se expandir muito além de suas fronteiras ge-
ográficas naturais com a elevação das temperaturas o 
que representa um risco maior para a saúde das pes-
soas mais vulneráveis, principalmente os idosos, as 
crianças e portadores de doenças crônicas. Poderão 
afetar também a distribuição de alguns vetores de do-
enças infecciosas e endêmicas, como malária, dengue 
e febre amarela e doenças não transmissíveis, além de 
possíveis alterações na produção agrícola prejudican-
do o abastecimento e segurança dos alimentos.

É praticamente certo que mudanças importantes no 
clima do planeta, como o aumento na incidência de 

eventos climáticos extremos, alterações no padrão 
pluviométrico, alteração no padrão de temperatura 
têm efeitos imprevisíveis sobre a saúde humana, con-
siderando que diversos agravos tem relação direta 
com as condições do ambiente. 

Dentre os impactos das mudanças climáticas que po-
dem trazer efeitos à saúde pode-se citar a alteração da 
disponibilidade de alimentos, que pode provocar sub-
nutrição, com implicações no crescimento e desenvol-
vimento infantil, e intoxicações por agrotóxicos de-
correntes dos impactos negativos na produção de ali-
mentos; alterações na quantidade e qualidade da água 
potencializando a ocorrência de doenças diarréicas e 
outras doenças de veiculação hídrica, como as hepa-
tites A e E, alteração no comportamento dos eventos 
climáticos extremos que podem alterar os perfis de 
mobi-mortalidade, mudanças no comportamento de 
vetores interferindo nas doenças infecto-contagiosas, 
além de refugiados ambientais e migrações aumen-
tando o risco de doenças emergentes e reemergentes.

No Brasil as principais doenças que afetam a popu-
lação e qye tem esteitas relaçoes com a variabilidade 
climática estão resumidas nas tabelas e mapas a seguir, 
onde também pode ser observada a sua dispersão pelo 
país.

Fonte: Acervo DSAST/SVS/MS
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Características das principais doenças influenciadas 
pela variabilidade do clima no Brasil

Dengue

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 315.000

% de Casos por Regiões Brasileiras

•	 44% – Sudeste
•	 30% – Nordeste
•	 14% – Centro-Oeste
•	 10% – Norte
•	 2% – Sul

Condicionantes Ambientais

•	 Aumento da temperatura, umidade e precipitação

Condicionantes Socioeconômicos

•	 Características habitacionais
•	 Ordenamento territorial
•	 Saneamento básico e intermitência do abastecimento de água.
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)

Malária

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 470.000

% de Casos por Regiões Brasileiras

•	 99% – Amazônia Legal

Condicionantes Ambientais

•	 Forte variabilidade da precipitação, ocasionando aumento de 
locais propícios para procriação do vetor.

•	 Alteração na cobertura vegetal

Condicionantes Socioeconômicos

•	 Alteração no uso do solo
•	 Movimentos populacionais
•	 Mobilidade da população em áreas de risco
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)
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Febre amarela

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 14

% de Casos por Regiões Brasileiras
•	 43% – Centro-Oeste
•	 20% – Sudeste
•	 19% – Norte
•	 18% – Sul

Condicionantes Ambientais
•	 Alteração na cobertura vegetal
•	 Aumento de temperatura e de precipitação
•	 Hidrografia

Condicionantes Socioeconômicos
•	 Não vacinação
•	 Alteração no uso do solo
•	 Proximidade de domicilio de locais de risco
•	 Mobilidade de população em área de risc
•	 Atividades de exposição profissional (trabalhador rural e 

extrativista) ou de lazer (turismo rural, eco-turismo)
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)

Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA)

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 25.000

% de Casos por Regiões Brasileiras

•	 43% – Norte
•	 29% – Nordeste
•	 15% – Centro-Oeste
•	 10% – Sudeste
•	 3% – Sul

Condicionantes Ambientais

•	 Aumento na temperatura e queda de precipitação.
•	 Alterações na cobertura vegetal (florestas tropicais) 

Condicionantes Socioeconômicos

•	 Domicílios em áreas de risco
•	 Mobilidade de população em área de risco
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)
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Esquistossomose

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 36.000

% de Casos por Regiões Brasileiras
•	 80% - Nordeste
•	 18% - Sudeste
•	 1% - Sul
•	 0,5% - Norte
•	 0,5% - Centro-Oeste

Condicionantes Ambientais
•	 Tipo de coleções hídricas
•	 Qualidade de água
•	 Aumento da temperatura e precipitação 

Condicionantes Socioeconômicos
•	 Qualidade do saneamento básico
•	 Mobilidade de população em área de risco
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)

Leptospirose

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 4.000

% de Casos por Regiões Brasileiras
•	 37% - Sudeste
•	 32% - Sul
•	 19% - Nordeste
•	 10% - Norte
•	 2% - Centro-Oeste

Condicionantes Ambientais

•	 Aumento de eventos extremos que podem acarretar inundação

Condicionantes Socioeconômicos
•	 Qualidade de higiene dos domicílios
•	 Presença de roedores
•	 Presença de lixo
•	 Contato com urina de animais de estimação
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)



Mudança Climática e Saúde: Um Perfil do Brasil 21

Hepatites Virais*

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 18.000

% de Casos por Regiões Brasileiras
•	 35% – Nordeste
•	 21% – Norte
•	 17% – Sudeste
•	 15% – Sul
•	 12% – Centro-Oeste

Condicionantes Ambientais
•	 Tipo de coleções hídricas
•	 Qualidade de água
•	 Aumento de eventos extremos que podem acarretar inundação 

ou seca.

Condicionantes Socioeconômicos
•	 Qualidade do saneamento básico e da água para consumo 

humano
•	 Disponibilidade de recursos no domicílio para adoção de medidas 

de higiene
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)
* Hepatite Virais. A tabela contém somente o número de casos de hepatite relacionados a fatores ambiental (Vírus A, A/B ou A/C, E)

Doenças Diarréicas Agudas em menores de 5 anos de idade **

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 15,71

% de Casos por Regiões Brasileiras
•	 25,77 – Norte
•	 22,64 – Nordeste
•	 20,43 – Centro-Oeste 
•	 12,17 – Sul
•	 7,85 – Sudeste

Condicionantes Ambientais
•	 Qualidade de água
•	 Aumento de eventos extremos que podem acarretar inundação 

ou seca.

Condicionantes Socioeconômicos
•	 Qualidade do saneamento básico e da água para consumo 

humano
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)
** Internações por Doenças Diarréicas Agudas em menores de 5 anos de idade
A taxa de internações por Doença Diarréica Aguda (DDA) em menores de 5 anos de idade de 2004 a 2007 corresponde ao número de internações por 
DDA (procedimentos selecionados), de 2004 a 2007, na faixa etária de 0 a 4 anos, por local de residência (fonte: SIH/SUS); dividido por população de 0 
a 4 anos de 2000 a 2006 (fonte: Base demográfica/DATASUS/MS); multiplicado por 1.000.
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Infecção Respiratória Aguda em menores de 5 anos de idade ***

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 26,79

% de Casos por Regiões Brasileiras
•	 34,15 – Centro-Oeste 
•	 32,54 – Sul
•	 29,09 – Norte
•	 26,56 – Nordeste
•	 22,96 – Sudeste

Condicionantes Ambientais
•	 Qualidade do Ar
•	 Queda da temperatura e da precipitação
•	 Ondas de frio

Condicionantes Socioeconômicos
•	 Alteração da qualidade do ar causadas por queima de biomassa, 

vias não pavimentadas, emissões veicular e industriais.
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Internações por Infecção Respiratória Aguda em 
menores de 5 anos de idade  

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – Sinan Net; Ministério da Saúde – Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs) e SUCEN (http://www.sucen.sp.gov.br/doencas)
*** Internações por Infecção Respiratória Aguda em menores de 5 anos de idade
A taxa de internações por Infecção Respiratória Aguda (IRA) em menores de 5 anos de idade de 2004 a 2007, corresponde ao número de internações 
por IRA (procedimentos selecionados), de 2004 a 2007, na faixa etária de 0 a 4 anos, por local de residência (fonte: SIH/SUS); dividido por população 
de 0 a 4 anos de 2000 a 2006 (fonte: Base demográfica/DATASUS/MS); multiplicado por 1.000

Acidentes por Animais Peçonhentos

N° de casos médios anuais (2004 e 2008)

•	 97.500

% de Casos por Regiões Brasileiras
•	 33% - Sudeste
•	 27% - Nordeste
•	 23% - Sul
•	 12% - Norte
•	 5% - Centro-Oeste

Condicionantes Ambientais
•	 Aumento da ocorrência de alagamentos que altera diretamente 

a dispersão dos animais peçonhentos, para regiões que não 
ocorriam anteriormente

•	 Alteração da temperatura, disponibilidade de alimento, encontro 
com o homem e com predadores

Condicionantes Socioeconômicos
•	 Criação de novas fronteiras agrícolas
•	 Dispersão de lixo pelos alagamentos
•	 Mobilidade da população para novas áreas de risco

Casos de Acidentes por Animais Peçonhentos
 no Brasil, 2004 a 2008
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Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net; Ministério da Saúde - Pacto de Atenção Básica; 
Ministério da Saúde – Secretaria de Vigilância em Saúde (www.saude.gov.br/svs).
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Situação de desastres no Brasil
No Brasil, os desastres têm sido um grave problema 
recorrente, os principais problemas são acarretados 
por eventos como secas/estiagens, enchentes/inunda-
ções, incêndios/queimadas e deslizamento de terra e 
recentemente até furacões, como o Furacão Catarina 
que atingiu o Sul do Brasil em março de 2004 e terre-
motos como os que atingiram Minas Gerais e Ceará 
em 2007 e 2008. No período de 2003 a 2008 houve 
8.502 decretos de situação de emergência – SE ou es-
tado de calamidade pública – ECP, por ocorrência de 
desastres, reconhecidos pela Secretaria Nacional de 
Defesa Civil - SEDEC do Ministério da Integração 
Nacional. Destes, em média, 69,11% foram por seca/
estiagem e 28,49% por enchentes.

Na análise do período de maior ocorrência de desas-
tres no País observa-se que as ocorrências de enchen-

tes e secas são recorrentes durante todo o ano varian-
do apenas as regiões afetadas.

A mudança climática pode afetar a ocorrência dos 
desastres, segundo o IV Relatório do IPCC, e estes 
podem provocar diversos efeitos na saúde em curto, 
médio e longo prazos. Dentre os aspectos principais, 
destacam-se:

�� provocam um número inesperado de mortes, feri-
mentos ou enfermidades e congestionam os servi-
ços locais de saúde;

�� danificam a infra-estrutura local de saúde e alteram 
a prestação de serviços de rotina e ações preven-
tivas, com graves conseqüências a curto, médio e 
longo prazo, em termos de morbi-mortalidade;

�� comprometem o comportamento psicológico e so-
cial das comunidades;

�� causam escassez de alimentos com graves conse-
qüências nutricionais;

Tabela 3. Decretos de SE OU ECP reconhecidos pela SEDEC, Brasil, 2003 a 2008

Ano Total Seca/Estiagem Enchentes

2003 1.684 66,1% 33,9%

2004 1.402 37,9% 62,1%

2005 1.771 88,9% 11,1%

2006 991 89,6% 10,4%

2007 1.307 65,70% 30,20%

2008 1.347 66,44% 23,24%

TOTAL 8.502 69,11% 28,49%
Fonte: Dados da SEDEC/MI 

Gráfico 2. Desastres reconhecidos pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, Brasil, 2003 a 2008.
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Mapas 5. Desastres reconhecidos pela SEDEC/MI, ocorridos no Brasil, 2003 a 2008.

�� provocam deslocamentos espontâneos da popula-
ção, acarretando risco epidemiológico;

�� destroem ou interrompem os sistemas de produção 
e distribuição de água, dos serviços de limpeza ur-
bana e esgotamento sanitário, o que favorece a pro-
liferação de vetores;

�� aumenta o risco de enfermidades transmissíveis. 

Para organizar e definir diretrizes de atuação de Saúde 
em Desastres, o Ministério da Saúde, por meio da Secre-
taria de Vigilância em Saúde instituiu a Vigilância em 
Saúde Ambiental dos riscos de desastres (Vigidesastres) 
que tem sua base nas diretrizes e princípios do Sistema 
Único de Saúde e é composto pelo modelo, campo e for-
ma de atuação, com proposta de ações básicas e estraté-
gicas, competências e atribuições para os três níveis de 
gestão do SUS. Sua gestão compete à Coordenação Geral 
de Vigilância em Saúde Ambiental do Departamento de 
Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador, 

da Secretaria de Vigilância em Saúde no âmbito federal, e 
às Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde ou órgãos 
equivalentes nos estados e municípios. 

O Vigidesastres contempla ações que integram as es-
tratégias de gestão do risco com seus componentes 
de: planejamento, gerenciamento, acompanhamento 
da evolução do risco, monitoramento e avaliação das 
ações, dirigida à redução do risco, ao gerenciamento 
de desastres e à recuperação dos efeitos à saúde hu-
mana. As estratégias têm como objetivo a proteção 
da saúde da população contra as conseqüências dos 
desastres, considerando a magnitude do risco para 
a definição das prioridades, e respeitar as estruturas 
organizacionais existentes. Essas diretrizes estão em 
consonância com as políticas e programas no âmbito 
da vigilância em saúde ambiental e com as ações arti-
culadas pelos órgãos que integram o Sistema Nacional 
de Defesa Civil - SINDEC.
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Fonte: Acervo OPAS/OMS – Mara Oliveira
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Tendências futuras das 
doenças e agravos relacionadas 
à mudança do clima
O setor saúde se encontra frente a um grande desa-
fio. As mudanças do clima ameaçam as conquistas e 
os esforços de redução das doenças transmissíveis e 
não-transmissíveis. Assim, ações para construir um 
ambiente mais saudável deve ser tornar cada vez mais 
efetivas pois elas poderiam reduzir um quarto da car-
ga global de doenças, e evitar 13 milhões de mortes 
prematuras (Pruss-Ustun, Corvalan, 2006). 

Dentre as principais mudanças no clima que podem 
acarretar problemas na saúde humana são as altera-
ções de temperatura, umidade e o regime de chuvas 
que podem aumentar os efeitos das doenças respirató-
rias, assim como alterar as condições de exposição aos 
poluentes atmosféricos, dentre outros agravos.

Em áreas urbanas alguns efeitos da exposição a po-
luentes atmosféricos são potencializados quando 
ocorrem alterações climáticas, principalmente as in-
versões térmicas. Isto se verifica em relação à asma, 
alergias, infecções bronco-pulmonares e infecções das 
vias aéreas superiores (sinusite), principalmente nos 
grupos mais susceptíveis, que incluem as crianças me-
nores de 5 anos e indivíduos maiores de 65 anos de 
idade.

Segundo a OMS, 50% das doenças respiratórias crôni-
cas e 60% das doenças respiratórias agudas estão asso-
ciadas à exposição a poluentes atmosféricos. A maio-
ria dos estudos relacionando os níveis de poluição do 
ar com efeitos à saúde foi desenvolvida em áreas me-
tropolitanas, incluindo as grandes capitais da região 
sudeste no Brasil, e mostram associação da carga de 
morbimortalidade por doenças respiratórias, com in-
cremento de poluentes atmosféricos, especialmente de 
material particulado (Saldiva et al 1994; Gouveia et al, 
2006).

No caso das doenças infecciosas, os mecanismos de 
produção de agravos e óbitos são mais indiretos e 
mediados por inúmeros fatores ambientais e sociais. 
Evidencia-se a possível expansão das áreas de trans-

missão de doenças relacionadas a vetores e o possível 
aumento dos riscos de incidência de doenças de veicu-
lação hídrica e alimentar. 

A dengue é considerada a principal doença reemer-
gente nos países tropicais e subtropicais, atingindo no 
Brasil principalmente as regiões sudeste e nordeste. A 
malária continua sendo um dos maiores problemas de 
saúde pública na África, ao sul do deserto do Saara, 
no sudeste asiático e nos países amazônicos da Amé-
rica do Sul, sendo que no Brasil 99% dos casos desta 
doença ficam restrito a amazônia brasileira. No Brasil, 
as leishmanioses, tegumentar (LTA) e visceral (LV), 
têm ampliado sua distribuição geográfica, porém a 
LTA está reduzindo a incidência nos últimos anos e 
LV tem mantido a incidência com aproximadamente 
2 casos/100.000 habitantes. 

Outras doenças, como a febre amarela, a filariose, a 
febre do oeste do Nilo, a doença de Lyme, e outras 
transmitidas por carrapato e inúmeras arboviroses, 
têm variável importância sanitária em diferentes pa-
íses de todos os continentes.

No Brasil, permanecem altas as incidências de diver-
sas doenças de veiculação hídrica como a esquistosso-
mose, hepatite A, leptospirose, gastroenterites, entre 
outras apesar de haver um aumento gradual da cober-
tura dos serviços de abastecimento de água, que al-
cança hoje 91,3% da população urbana (PNAD, 2002). 
Além disso, essas doenças podem se agravar com as 
enchentes ou secas que afetam a qualidade e o acesso 
à água.

Possíveis alterações na produção agrícola, principal-
mente na agricultura de subsistência, devido aos even-
tos como geadas, vendavais, secas e inundações po-
dem comprometer o abastecimento e segurança dos 
alimentos provocando subnutrição, com implicações 
no crescimento e desenvolvimento infantil além de in-
toxicações por agrotóxicos decorrentes dos impactos 
negativos na produção.
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Um ponto que não deve ser negligenciado é que os 
efeitos do clima associado a outros fatores, como con-
flitos políticos, crises econômicas, crescimento popu-
lacional, destruição de ecossistemas e esgotamento de 
áreas cultiváveis, além do aumento da frequência e a 
intensidade de desastres naturais, podem estimular o 
deslocamento populacional, levando a uma intensa 
migração tanto interna quanto a de países vizinhos.

Neste contexto, do ponto de vista epidemiológico, as 
mudanças climáticas representam uma série de expo-
sições a diversos fatores de risco e que não é possível 
a curto prazo evitar essas exposições. As modificações 

que se possam promover para alterar esse quadro no 
nível global podem consumir décadas para se obter 
um efeito estabilizador do clima. Portanto, o setor 
saúde deve tomar medidas e intervenções de “adap-
tação”, para reduzir ao máximo os impactos via am-
biente, que de outra maneira poderão ser inevitáveis. 
Essa adaptação deve-se se dar por meio de discussões 
intersetoriais visando à proteção da saúde por meio 
de investimentos em programas e projetos voltados 
para as áreas e populações mais vulneráveis. Por outro 
lado, devem ser adotadas medidas de “mitigação” para 
reduzir os determinantes das mudanças do clima que 
trará resultados a longo prazo.

Fonte: Acervo DSAST/SVS/MS – Dulce Cerutti
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Avaliação da vulnerabilidade
O mundo vem passando por mudanças que não estão 
limitadas apenas a aspectos climáticos. Paralelos aos 
processos de mudanças climáticas, vêm se acelerando 
a globalização (aumentando a conectividade de pesso-
as, mercadorias e informação), as mudanças ambien-
tais (alterando ecossistemas, reduzindo a biodiversi-
dade e acumulando no ambiente substâncias tóxicas) 
e a precarização de sistemas de governo (reduzindo 
investimentos em saúde, aumentando a dependência 
de mercados e aumentando as desigualdades sociais). 
Os riscos associados às mudanças do clima não po-
dem ser avaliados em separado desse contexto. Ao 
contrário, deve-se ressaltar que os riscos são produto 
de perigos e vulnerabilidades. Os perigos, no caso das 
mudanças globais são dados pelas condições ambien-
tais e pela magnitude de eventos. Já as vulnerabilida-
des são conformadas pelas condições sociais, mar-
cadas pelas desigualdades, as diferentes capacidades 
de adaptação, resistência e resiliência (Confalonieri, 
2005).

Nesse contexto, a variação de respostas humanas re-
lacionadas às mudanças climáticas parece estar di-
retamente associada às questões de vulnerabilidade 
individual e coletiva. Variáveis como idade, perfil de 
saúde, resiliência fisiológica e condições sociais con-
tribuem diretamente para as respostas humanas rela-
cionadas às variáveis climáticas (Martins et al, 2004). 

O Brasil, por sua dimensão territorial, suas diferenças 
regionais, tanto em aspectos sócio-ambientais, as de-
sigualdades na distribuição de renda e no uso e ocu-
pação do solo tem fomentado estudos para identificar 
as populações em áreas de risco e mensurar o grau de 
vulnerabilidade. O 4° Relatório do IPCC lançado em 
2007 faz menção expressa ao Brasil ao pontuar como 
prováveis vulnerabilidades:

�� Redução dos recursos hídricos devido ao aumen-
to da variabilidade de precipitação será dificultada 
pelo fato de que a recarga de águas superficiais di-
minuirá consideravelmente em áreas que já sofrem 
com a escassez de água;

�� Aumentos da precipitação no Sudeste do Brasil têm 
tido impactos no uso da terra, agricultura e têm au-
mentado a freqüência e intensidade de enchentes. 

�� Risco de extinção de espécies significantes em mui-
tas áreas da América Latina tropical;

�� No final da década de 2050, 50% das terras agricul-
táveis provavelmente estarão sujeitas a desertifica-
ção e a salinização em algumas de suas áreas. Sete 
dos vinte e cinco lugares mais críticos com con-
centração de espécies endêmicas estão na América 
Latina, e estas áreas vêm sofrendo uma contínua 
perda de habitat.

�� Os esperados aumentos no nível do mar, da varia-
bilidade climática e de eventos extremos provavel-
mente afetarão mais as áreas costeiras. No futuro, 
impactos adversos seriam observados em (i) áreas 
costeiras de baixa declividade, (ii) construções e 
turismo, (iii) morfologia costeira, (iv) manguezais, 
(v) disponibilidade de água doce. 

Uma estimativa de vulnerabilidade das populações 
brasileiras apontou o Nordeste como uma região mais 
sensível a mudanças climáticas devido a baixos índi-
ces de desenvolvimento social e econômico (Confalo-
nieri, 2005).

Fonte: Acervo Agencia Brasil



Fonte: Acervo OPAS/OMS – Mara Oliveira
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Programas e Projetos  
Nacionais no âmbito da Saúde
O compromisso assumido pelos governos que assina-
ram a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima reconheceu a mudança do clima 
como “uma preocupação comum da humanidade” e 
tornaram-se Partes da Convenção do Clima, propon-
do-se a elaborar uma estratégia global “para proteger 
o sistema climático para gerações presentes e futuras”. 
Desde então, o Brasil tem trabalhado para cumprir 
o disposto na Convenção em diversos setores: meio 
ambiente, ciência e tecnologia, educação, saúde, entre 
outros. No entanto, ainda hoje é clara a necessidade 
de aprimorar os conhecimentos sobre os impactos, as 
vulnerabilidades, medidas de adaptação às mudanças 
do clima além das medidas de mitigação necessárias 
para subsidiar a tomada de decisão bem como o de-
senvolvimento de ações.

Pensando nisso, a Presidência da Republica insti-
tuiu por meio do decreto 6263, de 21 de novembro 
de 2007, o Comitê Interministerial sobre Mudança 
do Clima – CIM com o objetivo de elaborar o Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima que definirá ações 
e medidas que visem à mitigação bem como à adap-
tação à mudança do clima. O Plano será estruturado 
em quatro eixos temáticos: mitigação; vulnerabilida-
de, impacto e adaptação; pesquisa e desenvolvimento; 
capacitação e divulgação.

O CIM é formado pela Casa Civil da Presidência da 
República, que o coordena e por 16 ministérios sen-
do eles: da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
da Ciência e Tecnologia, da Defesa, da Educação, da 
Fazenda, da Integração Nacional, da Saúde, das Cida-
des, das Relações Exteriores, de Minas e Energia, do 
Desenvolvimento Agrário, do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, do Meio Ambiente, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, dos Transportes 
e Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República. O Fórum Brasileiro de Mudanças Climá-
ticas também participa como convidado das reuniões 
do grupo.

No âmbito da saúde, considerando a importância de 
conhecer melhor os efeitos dessas mudanças do clima 
para a saúde da população, a Secretaria de Vigilância 

em Saúde (SVS/MS) promoveu, no ano de 2007, du-
rante a Mostra Nacional de Experiências Bem-sucedi-
das em Epidemiologia, Prevenção e Controle de Do-
enças – 7ª EXPOEPI, uma oficina de trabalho sobre 
mudanças climáticas globais, produção e propagação 
de doenças como incentivo à internalização dessa dis-
cussão no Sistema Único de Saúde. Como resultado 
desse evento foi proposto a elaboração de um plano 
estratégico de trabalho e a criação de um Grupo de 
Trabalho sobre Mudanças do Clima e Saúde. 

Dando continuidade a discussão desse tema e em co-
memoração ao Dia Mundial da Saúde, que em 2008 
teve como tema Mudanças do Clima e Saúde, o Mi-
nistério da Saúde, realizou, em Rio Branco no Acre, 
o Seminário “Protegendo a Saúde frente às Mudanças 
Climáticas”. Esse seminário teve por objetivo esclare-
cer e subsidiar a discussão dos impactos das mudan-
ças climáticas no meio ambiente e consequentemente 
na saúde. O evento contou com a participação de re-
presentantes da Casa Civil, do Ministério da Saúde, do 
Ministério do Meio Ambiente, da Organização Pan-
Americana de Saúde, dos representantes dos gover-
nos estaduais do Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia Roraima e Tocantins, 
que compõem o arco do desmatamento, de Municí-
pios, Fundação Oswaldo Cruz, Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, Fórum Brasileiro de Mudanças 
Climáticas e outras instituições de referência para o 
tema.

Nesse Seminário foi lançado o Grupo de trabalho de 
Clima e Saúde do Ministério da Saúde, instituído por 
meio de Portaria Ministerial, em caráter permanente, 
para participar da elaboração do Plano Nacional de 
Mudanças Climáticas do Brasil e definir as estratégias 
para a implementação do Plano Nacional de Mudan-
ças do Clima para o Sistema Único de Saúde. Além 
disso, foi renovada a cooperação técnica entre o Mi-
nistério do Meio Ambiente e Ministério da Saúde para 
as ações de meio ambiente e saúde.

A Secretaria de Vigilância em Saúde tem desenvol-
vido ações no sentido de estruturar Vigilância em 
Saúde Ambiental com o foco principal de proteger a 
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saúde das populações expostas aos Desastres, às con-
taminantes químicos e poluição atmosféricas, além do 
monitoramento da qualidade da água para consumo 
humano, dentre outros. Todos esses componentes são 
afetados direta ou indiretamente por mudanças no cli-
ma e consequentemente provocam efeitos à saúde.

Mudanças do clima é um tema transversal e envolve 
a atuação de diversas instituições governamentais e 
não governamentais. No Brasil, várias instituições têm 
desenvolvido ações em diversas dimensões, tanto de 
mitigação como de adaptação, para se preparar me-
lhor para atender as necessidades que ora se apresen-
ta. Dentre as ações do governo brasileiro, citando aqui 
principalmente as que envolvem diretamente o Siste-
ma Único de Saúde, destacam-se:

Normatização
Decreto 6.263/2007 - Comitê 
Interministerial sobre Mudança do Clima – 
CIM

Instituiu o Comitê Interministerial sobre Mudança 
do Clima – CIM, que é formado pela Casa Civil da 
Presidência da República, que o coordena, e por 16 
ministérios, dentre eles o Ministério da Saúde, com o 
objetivo de orientar a elaboração do Plano Nacional 
sobre Mudança do Clima e a Política Nacional. A Por-
taria da Casa Civil nº. 30, de 17 de janeiro de 2008, 
designa os membros titulares e suplentes do Comitê. 
Neste contexto, o MS vem apoiando o Governo Fe-
deral a elaborar a Política Nacional de Mudança do 
Clima e o seu respectivo Plano de Ação. 

Portaria interministerial 822/2008 - 
Cooperação técnica MMA –MS

Estabelece as diretrizes para cooperação entre o Mi-
nistério da Saúde e o Ministério do Meio Ambiente, 
visando à integração e a implementação de ações co-
muns e a consolidação de agenda bilateral.

Portaria GM/MS 765/2008 - GT de 
Mudança do Clima e Saúde

Instituiu grupo técnico de caráter permanente para 
tratar de mudanças do clima no âmbito do Ministério 
da Saúde, para, de acordo com os princípios e diretri-
zes do Sistema Único de Saúde - SUS, elaborar o Plano 
de ação da saúde relacionado à mudança do clima e 

prestar assessoria técnica aos representantes do MS no 
Comitê Interministerial de Mudança do Clima – CIM 
de acordo com as atribuições dispostas no artigo 1º do 
Decreto 6.263 de 21 de novembro de 2007.

Resolução RDC nº 88, de 25 de novembro 
de 2008

Dispõe sobre a adequação dos medicamentos que 
contém clorofluorcarbonos (CFC) e Proíbe a partir de 
1º de janeiro de 2011, a produção e a importação de 
medicamentos inaladores de dose medida que utili-
zem gás propelente do tipo clorofluorcarbono.

Portaria GM/MS nº 2.799 de 30 de outubro 
de 2007.

Determina que, a partir de 1º de janeiro de 2008, as 
aquisições de inaladores de dose medida pelo Minis-
tério da Saúde deverão atender ao critério da ausência 
de Clorofluorcarbono em sua produção

Eventos
Oficina de trabalho sobre mudanças 
climáticas, produção e propagação de 
doenças (SVS/MS 2007)

A 7ª Mostra Nacional de Experiências Bem-Sucedidas 
em Epidemiologia, Prevenção e Controle de Doenças 
(EXPOEPI), em novembro de 2007, foi uma realiza-
ção da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do 
Ministério da Saúde (MS). Tratou-se de um evento 
de tradição, no processo de implementação do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), especialmente dedicado à 
apresentação e debate de experiências sobre o uso da 
epidemiologia nos serviços de vigilância. Nessa edi-
ção, foi abordada a temática de mudanças climáticas e 
saúde por meio da realização de uma Oficina.

Como resultado das discussões na Oficina de trabalho 
sobre mudanças climáticas globais, produção e propa-
gação de doenças surgiu a proposta da elaboração de 
um plano estratégico de trabalho prevendo a criação 
de três subgrupos temáticos para discutir a questão: a) 
Conhecimento científico e desenvolvimento de pes-
quisa; b) Implicações para serviços de saúde pública; e 
c) Estratégias de intersetorialidade. Dentro de outras 
propostas, foi recomendada a instituição via portaria 
ministerial de um Grupo de Trabalho sobre Mudanças 
do Clima e Saúde.
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Seminário na Amazônia - Dia Mundial da 
Saúde 

Em comemoração ao Dia Mundial da Saúde o MS 
promoveu o Seminário: Protegendo a Saúde frente às 
mudanças do clima: realizado em Rio Branco/AC, no 
dia 7 de abril de 2008, com o objetivo de esclarecer 
e subsidiar a discussão dos impactos das mudanças 
climáticas no meio ambiente e conseqüentemente na 
saúde. Nesse seminário foi assinada portaria intermi-
nisterial nº 822, de 30 de abril de 2008, restabelecendo 
a cooperação técnica entre o Ministério do Meio Am-
biente e Ministério da Saúde.

Oficina Regional Sobre Saúde e Mudança 
do Clima

O MS apoiou a OPAS na realização, em Brasília, de 
09 a 11 de abril de 2008, da Oficina de trabalho que 
elaborou o Plano de Ação Regional sobre Saúde e Mu-
dança do Clima, que contou com a participação de 
oito países da Região.

Na ocasião a Organização Pan-Americana de Saúde 
propõe a elaboração de um Plano de Ação Regional 

para proteger a saúde frente aos efeitos das mudanças 
climáticas na região das Américas para subsidiar a ela-
boração dos planos nacionais de cada país adaptados 
as realidades locais.

Workshop sobre Mudanças Climáticas e 
Impactos à Saúde

Foi realizado em Belém/PA no período de 29/09 a 
3/10/2008, com o apoio do instituto Evandro Chagas 
– IEC, e a participação dos países membros da Co-
missão de Gestão de Risco e Redução de Vulnerabi-
lidades do SGT-11 do MERCOSUL (CGRRV), países 
membros da Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA) e de diversas instituições par-
ceiras. O evento teve por objetivo aprofundar as dis-
cussões relativas à importância de conhecer os efeitos 
das mudanças climáticas sobre a população, discutir 
as propostas e ações para minimizar os impactos ao 
meio ambiente e à saúde humana além de contribuir 
para a formulação do Plano Regional e Plano Nacio-
nal de Mudança do Clima no que se refere à Saúde. Foi 
composto pelo Seminário sobre “Mudanças Climáti-
cas, produção e propagação de doenças” e Poe duas 
reuniões para a discussão de Planos Regionais, uma 
com representantes dos países do MERCOSUL e a ou-
tra pelos países membros da OTCA. 

Seminário Mercosul de Mudanças 
Climáticas e Saúde

Foi realizada na Cidade de Assunção 
– Paraguai no dias 8 e 9 de junho de 
2009, com o objetivo de construir um 

plano de ação com estratégias do Mercosul para im-
plementação do Plano Regional/Global de Mudanças 
Climáticas da OMS/OPAS para região de integração 
econômica do Cone Sul, para o período de 2009-2015, Fonte: Acervo OPAS/OMS

Fonte: Acervo OPAS/OMS
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que serão avaliados periodicamente. Participaram da 
reunião os países Membros e Associados: Argentina, 
Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela, e o Chile como 
Associado. 

Medidas propostas:
�� Implementar um observatório Mercosul de Clima 

e Saúde;
�� Geração e intercâmbio de informações;
�� Promover estratégias de comunicação, educação e 

capacitação;
�� Estabelcer e fortalecer a cooperação com as organi-

zações e grupos regionais e internacionais;
�� Fortalecer os recursos humanos do setor saúde;
�� Identificar mecanismos regionais de financiamen-

to;
�� Promover cooperação entre os países para adapta-

ção dos sistemas de saúde
�� Promover adaptação do setor saúde para reduzir as 

emissões de gases do efeito estufa.

Documentos e publicações
Publicação Sobre Saúde e Mudança do 
Clima

Publicação do caderno Mudanças climáticas e ambien-
tais e seus efeitos na saúde: cenários e incertezas para 

o Brasil, a primeira publicação 
de uma série de documentos 
intitulada “Saúde Ambiental”, 
um processo conjunto do Mi-
nistério da Saúde, Fundação 
Oswaldo Cruz e Organização 
Panamericana de Saúde com 
informações técnicas e cientí-
ficas sobre saúde e mudanças 
climáticas no Brasil.

Plano Regional de Mudanças Climáticas e 
Saúde – OPAS

A Organização Pan-Americana de Saúde propõe a ela-
boração de um Plano de Ação Regional para proteger 
a saúde frente aos efeitos das mudanças climáticas na 
região das Américas para subsidiar a elaboração dos 
planos nacionais de cada país adaptados as realidades 
locais. A proposta apresentada foi aprovada durante a 
48° Reunião do Conselho Diretor realizada nos dias 
29 de setembro a 03 de outubro de 2008 em Washing-
ton/DC/USA. (http://www.paho.org/portuguese/gov/
cd/CD48-16a2-p.pdf) 

Plano Nacional sobre Mudança do Clima - 
PNMC

O objetivo geral do Plano é identificar, planejar e co-
ordenar as ações e medidas que possam ser empreen-
didas para mitigar as emissões de gases de efeito estu-
fa geradas no Brasil, bem como àquelas necessárias à 
adaptação da sociedade aos impactos que ocorram de-
vido à mudança do clima. O fortalecimento das ações 
intersetoriais voltadas para redução das vulnerabilida-
des das populações é um dos objetivos específicos do 
Plano onde estão inseridas as principais interfaces das 
ações de Saúde. (http://www.mma.gov.br)

Plano Nacional de Mudanças Climáticas e 
Saúde – Ministério da Saúde (PNMC-Saúde)

O PNMC-Saúde está em elaboração e tem por objeti-
vo apontar diretrizes para o desenvolvimento de ações 
voltadas à mitigação, adaptação, ao desenvolvimen-
to de instrumentos e ferramentas, pesquisa e desen-
volvimento além de capacitação e divulgação para a 
atuação do setor saúde frente às mudanças climáticas. 
Apresentam-se como eixos norteadores a Mitigação; 
Identificação de impactos das mudanças climáticas, 
análise de vulnerabilidades e adaptação aos seus efei-
tos adversos; Instrumentos e ferramentas de monito-
ramento e gestão; Pesquisa e Desenvolvimento e Ca-
pacitação e Divulgação.

Sistemas de informações – Clima e Saúde
Dentre as ferramentas desenvolvidas no âmbito do 
Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e 

Fonte: Acervo OPAS/OMS
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Saúde do Trabalhador que apresentam informações 
relevantes para mudanças climáticas e saúde, que são 
disponibilizadas e integradas pelo Painel de informa-
ções em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador – 
PISAST (www.saude.gov.br/svs/pisast) destacam-se: 

Observatório de Clima e Saúde
A complexidade dos processos envolvidos na relação 

entre as mudanças 
ambientais e climá-
ticas globais e seus 

efeitos sobre a saúde, torna imprescindível a reunião e 
análise de dados que permitam acompanhar e antever 
essas mudanças. Para a realização desse acompanha-
mento é que o Ministério da Saúde está promovendo, 
junto à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a criação do 
primeiro Observatório de Clima e Saúde da América 
Latina (Observatorium). Esse projeto tem por objetivo 
fazer um agrupamento de informações (ambientais, cli-
máticas, socioeconômicas e de saúde pública), ampliar 
a pesquisa, a tomada de decisão de gestores, a atuação 
dos técnicos além de possibilitar o acesso da sociedade 
às informações sobre clima e seus efeitos na saúde.

Figura 2. Projeto Observatorium de Clima e 
Saúde
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Fonte: Acervo OPAS/OMS – Mara Oliveira
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A Constituição Federal Brasileira dispõe, em seu Arti-
go 196, que a saúde é direito de todos e dever do Esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Nesse sentido, fica claro que as ações na área da saúde 
devem superar a assistência e observar as condições 
de vida do indivíduo, levando em consideração fatores 
como habitação, transporte, renda e lazer, por exem-
plo. Essa definição de saúde considera o reconheci-
mento do ser humano como ser integral e onde a saú-
de deve necessariamente ser traduzida nas condições 
de vida da população.

O Sistema Único de Saúde (SUS) adotado pelo Brasil 
é um dos maiores sistemas públicos de saúde do mun-
do. Ele abrange desde o simples atendimento ambula-
torial até o transplante de órgãos, garantindo acesso 
integral, universal e gratuito para toda a população do 
país. É organizado em três níveis ou esferas de gestão: 
nacional, estadual e municipal, cada uma com coman-
do único e atribuições próprias. 

Nesse sentido, é função primordial do Ministério da 
Saúde dispor das condições para a promoção, prote-
ção e recuperação da saúde, reduzindo as enfermida-
des, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, 
melhorando a vigilância à saúde e dando qualidade de 
vida ao brasileiro. É por causa destas atribuições que 
ao Ministério da Saúde impõe-se o desafio de garantir 
o direito do cidadão ao atendimento à saúde e prover 
condições para que esse direito esteja ao alcance da 
população, independente da condição social de cada 
um.

Para isso, organiza-se com a seguinte estrutura:

�� Secretaria Executiva (SE): auxilia o Ministro da 
Saúde na supervisão e coordenação das atividades 
das demais Secretarias do Ministério da Saúde – 
MS e suas entidades vinculadas.

�� Secretaria de Atenção à Saúde (SAS): tem como 
uma das principais ações participar da formulação 
e implementação das políticas de atenção básica e 
especializada.

�� Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa 
(SGEP): tem como competência formular e imple-
mentar a política de gestão democrática e partici-
pativa SUS e fortalecer a participação social. Além 
disso, articula as ações do Ministério da Saúde, 
referentes à gestão estratégica e participativa, com 
os diversos setores, governamentais e não-governa-
mentais e apoia o processo de controle social.

�� Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos (SCTIE): tem como principais competências 
a formulação implementação e avaliação da Política 
Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde, viabili-
zar a cooperação técnica a estados,Distrito Federal 
e municípios, no âmbito da sua atuação; e articular 
a ação do MS – no âmbito das suas atribuições – 
com as organizações governamentais e não-gover-
namentais, com vistas ao desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico em saúde. Além disso, também 
formula, implementa e avalia as Políticas Nacionais 
de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos, 
incluindo hemoderivados, vacinas, imunobiológi-
cos e outros insumos relacionados; participa da for-

Organização Institucional do 
Sistema Único Saúde do Brasil

Princípios e diretrizes do SUS
•	Universalidade: é direito de todos e dever do Estado 

garantir o acesso aos serviços de saúde. 
•	Integralidade: é direito de todos e dever do Estado 

o acesso às ações e serviços de saúde, preventivos e 
curativos, na promoção, proteção, cura e reabilitação.

•	Equidade: é direito de e dever do Estado garantir 
igualdade de oportunidade em usar o sistema de saú-
de, respeitando as disparidades sociais e regionais, as 
necessidades de saúde de cada indivíduo ou comuni-
dade.

•	Participação da comunidade: garantia do controle 
social e participação dos usuários na gestão do SUS 
por meio das Conferências de Saúde, que ocorrem a 

cada quatro anos, e dos Conselhos de Saúde, onde 
há paridade de participação entre usuários, gestores, 
trabalhadores e prestadores de serviço.
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mulação e implementação das ações de regulação 
do mercado da Saúde; e fomenta, realiza e avalia 
estudos e projetos no âmbito das suas responsabi-
lidades.

�� Gestão do Trabalho e Educação em Saúde (SGTES): 
tem como principal responsabilidade a promoção 
de um amplo processo de formação e qualificação 
dos profissionais de saúde e de regulação profissio-
nal no âmbito do SUS, visando encontrar soluções 
de execução nacional para uma política de educa-
ção permanente em saúde em uma escala ainda não 
experimentada. O objetivo é garantir uma oferta 
efetiva e significativa de cursos de formação técni-
ca, de qualificação e de especialização para o con-
junto dos profissionais da saúde e para diferentes 
segmentos da população.

�� Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS): destaca-
se a competência de coordenar a gestão do Sistema 
Nacional de Vigilância em Saúde (Vigilância Epide-
miológica, Vigilância em Saúde Ambiental e Saú-
de do Trabalhador, Laboratórios de Saúde Pública, 
Imunizações, entre outros). 

A SVS é a responsável, no âmbito do Ministério da 
Saúde, pela coordenação das ações para proteger 
a saúde frente às mudanças climáticas. É nela que é 
desenvolvia a proposição de políticas públicas de pú-
blicas de promoção e proteção a saúde, vigilância e 
controle de doenças transmissíveis; doenças e agravos 
não-transmissíveis;controle de doenças emergentes e 
reemergentes;identificação de fatores de risco a saúde. 

Desenvolve ações de prevenção e controle de doenças 
imunopreveníveis, como o sarampo, gripe e rotavírus; 
no controle de zoonoses e na vigilância de doenças 
emergentes, no combate  à tuberculose, hanseníase, 
hepatites virais, DST e Aids, além da coordenação 
do Programa Nacional de Imunizações (PNI). Além 
disso, à SVS compete coordenação, avaliação, plane-
jamento, acompanhamento, inspeção e supervisão 
das ações de vigilância da água para consumo huma-
no; contaminações do ar e do solo; desastres naturais; 
contaminantes ambientais e substâncias químicas; 
acidentes com produtos perigosos; efeitos dos fatores 
físicos (radiações ionizantes e não ionizantes; e condi-
ções no ambiente de trabalho. 

Além dos órgãos da administração direta, o Ministé-
rio da Saúde tem como instituições vinculadas como a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), a 
Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e a Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz).

A estrutura da saúde pública no Brasil conta também 
com atuação das secretarias estaduais e municipais de 
saúde. Os princípios do SUS apontam para a demo-
cratização nos serviços de saúde, que deixam de ser 
centralizados e passam a ser norteados pela descen-
tralização, com os estados e municípios assumindo 
suas responsabilidades e prerrogativas diante do SUS, 
bem como desenvolvendo ações que dêem prioridade 
à prevenção e à promoção da saúde.

Fonte: Acervo All Type Assessoria Editorial
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Temas e Desafios
A avaliação dos possíveis impactos dos processos de 
mudanças globais sobre a saúde é dificultada pela 
inadequação de metodologias tradicionais utilizadas 
para a análise das relações entre ambiente e saúde. 
Destacam-se como maiores desafios a ausência ou 
insuficiência de dados históricos sobre a incidên-
cia de doenças no Brasil. A maior parte dos bancos 
de dados nacionais foi criada nas décadas de 1980 e 
1990, impedindo uma análise de tendências de longo 
prazo. A maior parte das previsões das condições de 
saúde frente a mudanças globais é produzida pela ex-
trapolação de estudos locais e de curta duração para 
cenários globais e de longo prazo, o que pode gerar 
inúmeras incertezas e imprecisões. Os desenhos de 
estudos epidemiológicos de base individual parecem 
não ser adequados para esses problemas, uma vez que 
pressupõem a distinção entre grupos expostos e não-
expostos, o que não é o caso dos estudos relaciona-
dos a mudanças globais. Além disso, a dinâmica de 
eventos extremos também se altera em um cenário de 
aquecimento global, e o estudo do efeito destas condi-
ções climáticas sobre a saúde é ainda mais complexo. 

Novas metodologias devem ser buscadas, o que inclui a 
análise de extensas séries temporais, a adoção de even-
tos e áreas sentinela e o uso do geoprocessamento para 
a análise de situações particulares de produção de agra-
vos. Há necessidade de implementar sistemas de alerta 
baseados em parâmetros ambientais que possam detec-
tar precocemente alterações nas doenças infecciosas.

Um monitoramento ambiental para aplicação em 
saúde abrange diversos agravos e fatores como quei-
madas, desmatamentos, enchentes, urbanização, en-
tre outros. Todos esses aspectos contribuem e serão 
afetados pelas mudanças climáticas. A interação entre 
esses fatores é complexa e carregada de incertezas. Em 
condições climáticas favoráveis, algumas doenças es-
tão limitadas à proporção de suscetíveis na população 
e a outros fatores como mobilidade populacional, me-
didas de intervenção, condições de moradia e alimen-
tação que não são diretamente relacionados ao clima, 
mas afetam o padrão das doenças.

Existem hoje muitos desafios para serem enfrentados 
para que a atuação no âmbito da saúde seja propor-

cional a sua necessidade. O desenvolvimento de in-
dicadores para a tomada de decisão é uma das tarefas 
mais estratégicas para contribuir para a estruturação 
de novas competências para o setor saúde de forma a 
potencializar sua ação. Estes indicadores devem estar 
previstos em uma estratégia nacional, em um plano de 
ação com um olhar integrado e participativo.

Neste contexto do enfrentamento das mudanças cli-
máticas o grande desafio do setor da saúde brasileiro 
será implementar as estratégias e os planos elaborados 
tornando-os eficazes e efetivos.

Fonte: Acervo OPAS/OMS – Pia Quiroga
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